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RESUMO 

A Reforma Trabalhista, instituída pela Lei 13.467/2017, transformou o acesso à justiça gratuita no 

âmbito trabalhista, afetando especialmente os trabalhadores hipossuficientes. Anteriormente, a 

justiça gratuita assegurava que esses trabalhadores pudessem buscar seus direitos sem custear 

despesas judiciais. No entanto, as novas exigências introduzidas pela reforma, como a comprovação 

de insuficiência de recursos e os honorários de sucumbência, impactaram significativamente esse 

direito. Diante dessas transformações, este estudo procura examinar os efeitos dessas mudanças 

com uma abordagem qualitativa e exploratória, incluindo a revisão bibliográfica e a análise de 

jurisprudência, observando como o conceito de justiça gratuita e a sucumbência recíproca passaram 

a ser aplicados. Na análise de decisões dos tribunais superiores, percebe-se que os novos custos 

processuais limitam o acesso à Justiça do Trabalho, especialmente para os mais vulneráveis, que 

frequentemente abrem mão de reivindicar direitos por medo das despesas que serão expostos 

durante o processo. E, por fim, os resultados indicam que a reforma trouxe um impacto direto na 

redução de ações trabalhistas e no acesso dos hipossuficientes à justiça, contrariando o objetivo de 

democratização e proteção do trabalhador. Logo, a nova legislação, embora intencionada a reduzir a 

sobrecarga judicial, impôs barreiras financeiras que tornam o acesso aos direitos trabalhistas mais 

restritivos e onerosos, penalizando justamente quem mais depende desse apoio jurídico. 
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